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da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 2709/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 6078/05.3TDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido David Ferreira Moutinho, filho de José Moreira Moutinho
e de Isaura Ferreira de Jesus Magalhães, natural de Maia, Águas San-
tas, Maia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Fevereiro
de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 5984335, com domicílio
na Rua Engenheiro Duarte Pacheco, 539, Vermoim, 4470 Maia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 19 de Dezembro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 2710/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 13610/
98.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Estêvão João
Antunes Oliveira, filho de João Esteves de Oliveira e de Maria Rosa
Fernandes Antunes, natural de Sintra, Almargem do Bispo, Sintra, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Março de 1971, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 10903960, com domicílio na Rua
da Boavista, 6, Almargem do Bispo, 2715 Almargem do Bispo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por descriminalização.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Aze-
vedo de Mendonça Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso n.º 2711/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 16641/
96.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Salomão de
Jesus Abano da Silva, filho de António da Silva e de Maria Elisa de
Jesus Abano da Silva, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 6 de Junho de 1976, casado, empregado de balcão, titular
do bilhete de identidade n.º 10773016, com domicílio na Urbaniza-
ção Nova da Conquinha, lote 19, 2.º-C, 2580 Torres Vedras, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Abril de 1996,

por despacho de 6 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por descriminalização.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Aze-
vedo de Mendonça Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso n.º 2712/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 26897/
96.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Fernando
da Conceição Marques, filho de Mário Ferreira Marques e de Maria da
Conceição Santos, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 17 de Outubro de 1961, solteiro, titular da identificação
fiscal n.º 159229278 e do bilhete de identidade n.º 7468694, com do-
micílio na Largo dos Autocarros, 1, Moninhos, 2675-537 Loures, por
se encontrar acusado da prática de um crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 6 de Fevereiro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Aze-
vedo de Mendonça Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso n.º 2713/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 21808/
91.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Silvina Maria
Caeiro Veiga Sousa, filha de Domingos Caeiro Veiga e de Agostinha
Loureiro Veiga, natural de Amadora, Falagueira, Amadora, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 27 de Julho de 1957, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 4897837, com domicílio na Rua Cidade
da Praia, 7, 2.º, direito, Quinta da Lomba, 2830 Barreiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto-Lei
n.º 13004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91 de 28 de Dezembro, praticado em 30 de Abril de 1991,
por despacho de 6 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por descriminalização.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Aze-
vedo de Mendonça Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso n.º 2714/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de
direito do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 17890/
01.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Nélson Roberto,
de nacionalidade brasileira, nascido em 24 de Outubro de 1971, casado,
titular do passaporte n.º CK 574005, com domicílio na Avenida Movi-
mento Forcas Armadas, 22, 2.º, esquerdo, 2825-372 Costa de Caparica,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Junho de 2001, por
despacho de 6 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por descriminalização.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Aze-
vedo de Mendonça Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso n.º 2715/2006 — AP

A Dr.ª Teresa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,


